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Pauta. H

s e trinta minutos do dia seis de junho do ano de dois mil e dezoito,
nexo da Câmara Municipal de João Pessoa, Plenário Fernando Paulo
ilanez, sob a presidência da deputada Estela Bezerra, reuniu-se a
Permanente de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia
I do Estado da Paraíba para deliberar sobre as matérias constantes na
endo número regimental, a presidente deputada Estela Bezerra
ertos os trabalhos da 12a Reunião Ordinária da Comissão de
de Constituição, Justiça e Redação, que contou com as presenças

os: deputado Hervázio Bezerra; deputado Lindolfo Pires, deputada
scano; deputado Trocolli Júnior, deputado Anísio Maia, em
ao deputado João Gonçalves e o deputado Renato Gadelha, em
à deputada Daniella Ribeiro. Ato contínuo, a presidente convidou a
amila Toscano para secretariar os trabalhos, a quem solicitou a
(Expediente que constou: Edital de Convocação para esta reunião

e justifica i, a de ausência da deputada Daniella Ribeiro. Em seguida, a
secretária romoveu a leitura da Ata da 11a Reunião Ordinária da Comissão,
realizada dia 30/05/2018. Posta em discussão e votação, a ata foi aprovada
por unani ',idade e sem restrições. Ato contínuo, a presidência determinou a
secretária e procedesse a leitura da Pauta. Discussão e votação do Projeto de
Lei Comp menta n" 43/201 - do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba­
Altera o exo V da Lei Complementar n" 96, de 3 de dezembro de 2010, que
dispõe so e a Lei de Organização e Divisão Judiciária do Estado da Paraíba. A
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deputada stela Bezerra pediu vistas deste Projeto para aguarda; o ~ev(,
Justiça s pronunciar e apresentar soluções para estas Varas di S_J!I~
estavam brecarregadas pelos números de processos que já ex~te s.....-..·"..,_
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e votaçã do Proj eto de Lei Ordinária n" 1848/2018 da Defens~t~ ública do
Estado d I Paraíba - Aplica a revisao anual aos subsídios dos ~é'1nbros da
Defensor Pública do Estado da Paraíba, nos termos do artigo 37, X, da
Constitui o Federal e dá outras providências. Foi adiado a discussão a pedido
da presid te. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n? 1764/2018 do
deputado fRicardo Barbosa - Dispõe sobre a obrigatoriedade de creches,
berçários, scolas maternais e similares da rede estadual e privada submeterem,
monitore , professores e demais funcionários que tenham contato direto com
alunos a ames psicológicos periódicos. O relator deputado Lindolfo Pires, em
substituiç ao deputado João Gonçalves, proferiu parecer pela
inconstitu onalidade. Em discussão o parecer. A deputada Camila Toscano
disse que ra inconstitucional por ser da competência do município. Foi da

nião a deputada Estela Bezerra e acrescentou que era inexequível.
, o quem quisesse discutir, em votação, o parecer foi aprovado por
e. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1798/2018 da

, amila Toscano - Altera a Lei n" 5.123 (lTCD), de 27 de janeiro de
, outras providências. O relator deputado Lindolfo Pires pediu
. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1823/2018 do
ácio Falcão - Dispõe sobre a obrigatoriedade de os postos de
is do Estado informar aos consumidores se a gasolina comercializada
ou refinada. A relatora deputada Camila Toscano proferiu parecer

itucionalidade. Sem discussão, o parecer foi aprovado por
e. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1837/2018 da
amila Toscano - Dispõe sobre a utilização de material reciclável nas
[promovidas pelo Poder Público nas datas comemorativas, e dá outras
s. O relator deputado Lindolfo Pies, em substituição ao deputado
alves, proferiu parecer pela inconstitucionalidade, por ser da
a privativa do Estado. Sem discussão, o parecer foi aprovado pela
,s votos tendo apenas um voto divergente da deputada Camila
iscussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1838/2018 da
amila Toscano - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos profissionais e
~ que trabalham na área da saúde apresentarem periodicamente
'e de vacinação, no âmbito do Estado da Paraíba. APENSO PROJ
O relator deputado Lindolfo Pires, em substituição ao deputado
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Hervázio ezerra, proferiu parecer pela constitucionalidade ao projeto n"
1838/201 a deputada Camila Toscano e o Apenso, Projeto de Lei Ordinária n?
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arquivamento. Sem discussão, o parecev-,C,«;dorelator 4'~i
7

aprovado ,or unanimidade. Discussão e votação do Projeto d~ ri~
1852/201 !i do deputado Branco Mendes - Dispõe sobre o u'o df
Agregado I Reciclados em obras e serviços públicos do Estadp _. lJ
relator de ! tado Lindolfo Pires proferiu parecer pela inconstituc1~~i~~~.,c-Não
houve q un quisesse discutir, em votação, o parecer foi aprovado por

I

unanimid e. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n° 1853/2018 do
deputado ervázio Bezerra - Denomina de "Jerónimo Sergio Rosado Maia" o
aeródrom I da cidade de Catolé do Rocha, neste Estado. O relator deputado
Lindolfo ires proferiu parecer pela constitucionalidade. Sem discussão, o
parecer D ii aprovado por unanimidade. Discussão e votação do Projeto de Lei
Ordinária : ° 1854/2018 do deputado Bruno Cunha Lima - Dispõe sobre a
obrigatori ade da presença de psicólogo escolar nas redes públicas de ensino
fundamen '1 e médio, e dá outras providências. O relator deputado Hervázio
Bezerra, substituição ao deputado João Gonçalves, proferiu parecer pela
prejudicia dade. O parecer foi aprovado, sem discussão, por
unanimid e. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n° 1855/2018 do
deputado bvar Correia Lima - Dispõe sobre a proibição de exercício de cargo,
emprego função pública por pessoa condenada por violência doméstica e
familiar c :tra a mulher. O relator deputado Hervázio Bezerra proferiu parecer
pela inco titucionalidade, por ser da competência privativa do executivo. Em
discussão parecer, os deputados Renato Gadelha, Lindolfo Pires e Estela
Bezerra di eram que não se podia penalizar por duas vezes uma pessoa que já

a pelo crime que cometeu, ao contrário, era para dá oportunidade de
reintegraç na sociedade. Não havendo mais discussão, o parecer foi aprovado

dade. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1856/2018
Anísio Maia - Dispõe sobre a Utilidade Pública Estadual da ONG

"Instituto lato Lata de Esporte e Cultura". A relatora Camila Toscano proferiu

1843/201

por unam
do deputa

parecer p constitucionalidade. Sem discussão, o parecer foi aprovado por
unanimida . Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1857/2018 do
deputado ' Paulo de Santa Rita - Inclui no Calendário Turístico do Estado da
Paraíba a sta da Castanha, no município de Jacaraú - PB. O relator deputado
Lindolfo i es proferiu parecer pela constitucionalidade. O parecer foi aprovado,
sem disc são, por unanimidade. Discussão e votação do Projeto de Lei
Ordinária ! 1858/2018 do deputado Tovar Correia Lima - Cria a Carteira de
Identificaç do Autista (CIA) para a pessoa diagnosticada com Transtorno do
Espectro ' tista (TEA). O relator deputado Hervázio Bezerra proferiu parecer
pela consti cionalidade do Projeto n" 1858/2018 e solicitou o arquivamento do
Apenso, P ,~etode Lei n° 1852í2018. Em discussão, o deputado Renato Gadelha
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carteirade identificaçãoparaestespacientesserámui~ ij.ç;;I~.,
Estela Bezerra disse que reconhecia que a cada dia est~~~ "

o númer . de autista, um fenômeno recente, e este assunto ~recIa.. ·wna
I u~

discussão fais reflexiva e politicas publicas voltada para este ca'~Ó':'CI.Neste
sentido, d se que deixará para discutir o mérito no plenário. Não havendo quem
quisesse scutir, em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. Ato
contínuo, deputado Trocolli Júnior solicitou a palavra, iniciou justificando sua
ausência ~ reunião passada da CCJ, porque estava no velório do neto do ex­
president I da Assembleia, Conselheiro Nominando Diniz . Em seguida,
lamentou e na semana passada o Projeto de Lei Ordinária n° 1830/2018 de sua
autoria - nova redação ao art. 5° e revoga o § 3° do art. 50-A, da Lei n" 2.825,
de 14 de ril de 1962, que fixa a Divisão Administrativa e Judiciária do Estado,
referente ! delimitação do município de Queimadas e Campina Grande, teve

ovado por inconstitucionalidade. Acrescentou que não entendeu o
s no mês passado um projeto deste mesmo teor foi aprovado por

constituci alidade. Na oportunidade, informou que foi solicitado para esta
I

comissão mudança do parecer, mas nenhuma decisão foi tomada neste sentido,
então, irá ntrar com um recurso. Diante do que foi exposto, solicitou a
presidente. que abrisse uma exceção, para que os projetos só fossem apreciados

membros desta comissão, estivessem presentes e solicitou
~porque a assessoria considerou inconstitucional o seu projeto. Ato

contínuo, i deputada Estela Bezerra, em nome de todos os membros, se
solidarizo com o deputado Trocolli Júnior. Mas, explicou que era da
competên i! de cada relator emitir o parecer. No entanto, não pode ser regra só
ser apreci o os projetos com o autor presente, porque muitas vezes já não teria
mars praz I' mas como forma de flexibilização pediu aos membros que quando
fossem falir e tivesse algum projeto para ser apreciado lhe avisassem. Também,

I alavra a deputada Camila Toscano, relatora do Projeto do deputado
ior. Ressaltou que entendia a preocupação do colega Parlamentar,
eria emitir parecer pela constitucionalidade se faltava nesse Projeto
to muito importante que era a anuência das duas cidades, tanto da
ueimadas como de Campina Grande, por isso, que emitiu parecer

pela incon tucionalidade. Mas, o recurso serve para corrigir o parecer, e era um
direito de da parlamentar. O deputado Hervázio Bezerra disse que concordava
parcialmen i com o deputado Trocolli, e disse que o mérito desse projeto pode
ser discuti . no plenário. Novamente com a palavra o deputado Trocolli Júnior
teceu elogi 6 a deputada Camila Toscano pelo trabalho que desempenha como

I

Parlament ! mas lamentou que proferiu parecer pela inconstitucionalidade de
seu projeto f-essaltou que a cidade de Queimadas vem sendo prejudica há anos
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de um Projeto Técnico, então gostaria de fazer justiça'a uel • . ~
's.,o equívoco geográfico. Dando continuidade à pauta. ~

Projeto de Lei Ordinária n" 1859/2018 do deputadrf T . J
o ~

Lima - .ispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dé'q in ofll'loaçoe~c,Q~
relaciona IS à segurança pública no Estado da Paraíba. O relat~rc'deputá«~
Lindolfo ires proferiu parecer pela inconstitucionalidade, justificou que o
estado já I blica esses dados de forma oficial e não poderia ser omisso a este
fato, e ta ém existe a Lei da Informação. Em discussão o parecer. A deputada
Camila T cano disse que não viu inconstitucionalidade neste projeto, ao
contrário, oderia ser um instrumento para Secretaria de Segurança do Estado,
além ser ável sua implantação. Não havendo quem quisesse discutir, em
votação, o I arecer do relator foi aprovado por 4 (quatro) votos dos deputados;
Lindolfo ires, Estela Bezerra, Hervázio Bezerra e Renato Gadelha e dois

II do deputado Trócolli Júnior e da deputada Camila Toscano.
Discussão votação do Projeto de Lei Ordinária n° 1860/2018 do deputado
Tovar Co I~aLima - Dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição de posto

br de combustíveis, no cadastro de contribuintes do ICMS- Imposto
I

ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
ii Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, no
araíba. O relator deputado Trócolli Júnior proferiu parecer pela
lidade. Sem discussão, o parecer foi aprovado por unanimidade.

I votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1862/2018 do deputado
erley - Dispõe sobre a incumbência de impressão de informação
stência de débito anterior dos consumidores nas faturas de energia
I, gás, cartões de crédito e de prestadora de telefonia, internet e TV

a cabo no ado da Paraíba. O relator deputado Lindolfo Pires proferiu parecer
pela prejudi [alidade. Sem discussão, o parecer foi aprovado por unanimidade.
Discussão lvotação do Projeto de Lei Ordinária n° 1863/2018 do deputado

I

Nabor Wan rley - Dispõe sobre a instituição de mecanismo de ressarcimento
das despes médicas e hospitalares efetuadas com atendimento as mulheres
vítimas de . lência doméstica e familiar, pelos agressores ao erário do Estado
da Paraíba, lidáoutras providências. O parecer da deputada Camila Toscano foi
pela prejudi alidade. Sem discussão, o parecer foi aprovado por unanimidade.
Discussão e otação do Projeto de Lei Ordinária n" 1865/2018 do deputado
Branco Me I es - Dispõe sobre a instituição de percentual mínimo de áreas

Içaspúblicas e parques urbanos, no âmbito do Estado da Paraíba. O
parecer da latora deputada Camila Toscano foi pela prejudicialidade, sem

I arecer foi aprovado por unanimidade. Discussão e votação do
Ordinária n" 1869/2018 do deputado Nabor Wanderley - Dispõe
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dimentos a serem adotados pela autoridade de políciaj_lIllf(~1Q.~
h· o • zipóteses e medidas protetivas, e dá outras providências. A !el ~td a~
Camila T cano proferiu parecer pela inconstitucionalidade, ~m . . , l.. ~ ;0-.- .."
parecer fi 1: aprovado por unanimidade. Discussão e votação do"'~.f.9jetode Lei
Ordinária ° 1870/2018 do deputado Nabor Wanderley - Dispõ~AA~~brea
obrigatori ,ade dos estabelecimentos de saúde da rede pública e privada do
Estado da araíba afixar em local visível, advertência acerca da legislação que
tipifica o ime de agressão contra médicos e outros profissionais de saúde no
exercicio sua profissão. O relator deputado Hervázio Bezerra proferiu parecer
pela consti ucionalidade. Em discussão, a deputada Estela Bezerra disse que
existe leis ue precisam ter visibilidade para a sociedade e outras não, neste caso
mesmo, p :isso, irá votar contra o parecer. O deputado Hervázio esclareceu que
está send I apreciado a constitucionalidade, neste sentido, o Projeto era
constitucio al. O deputado Trócolli Júnior pediu explicação da diferença deste
cartaz par de gênero. A presidente explicou que o de gênero exerce o papel
educativo ferente deste. A deputada Camila Toscano disse que a afixação de
cartazes e estabelecimento não irá contribuir em nada para sociedade, por isso,

liao parecer. O deputado Renato Gadelha disse que o Projeto era
constitucio 1,mas o mérito era inconstitucional e irá discutir no plenário. Não
havendo em quisesse discutir, em votação, o parecer aprovado foi o

o relator, por 3 (três) votos dos deputados; Trócolli Júnior, Estela
amila Toscano, contra 2 (dois) dos deputados Hervázio Bezerra e
lha. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n" 1871/2018
Tovar Correia Lima - Institui o Dia do Advogado Municipalista no
araíba, a ser comemorado em 24 de janeiro. O relator deputado
or proferiu parecer pela constitucionalidade, em seguida, saudou o
o Milanez, presente nesta reunião. Sem discussão, o parecer foi

I

unanimidade. Discussão e votação do Projeto de Lei Ordinária n"
o deputado Bruno Cunha Lima - Dispõe sobre a carteira de
da pessoa autista e dá outras providências. Foi arquivado a pedido
iscussão e votação do Projeto de Resolução n° 228/2018 do
no Cunha Lima - Institui a Ouvidoria da Frente Parlamentar de
âncer, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba

I, providencias. A pedido do autor foi retirado de pauta; Ato
I

residente informou que foi apreciada todas a pauta desta reunião,
Iagradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião.
, resente Ata, a redatora Adriana de Menezes Leite, Assistente
slativo, que depois de lida e aprovada será rubricada em todas as
ada pela presidente deputada Estela Bezerra, conforme o disposto
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, do RI desta Casa Legislativa. Sala das Comissões, João Pessoa, 06
de junho 2018.

Deput
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